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TERMO DE REFERENCIA- SRP
PREGAO ELETRONICO
VALOR ESTIMADO PUBLICO
MENOR PRECO

FORNECIMENTO, TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA DE VEICULOS SEDAN, POR
SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS - SRP, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DA 11°
SUPERINTENDENCIA REGIONAL DA CODEVASF NA AREA DE ATUAGCAO NO ESTADO DO

AMAPA.
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TERMO DE REFERENCIA
1. OBJETO DA CONTRATAGAO

1.1. Fornecimento, transporte, carga e descarga de veiculos sedan, por sistema de registro de
precos — SRP, destinados ao atendimento da 112 Superintendéncia Regional (11% SR) na
sua area de atuacdo no estado do Amapa, objetivando o desenvolvimento regional da
regido abrangida pela 112 SR, conforme descrito abaixo:

ITEM DESCRIQAO! COTA CATMAT | UNIDADE | QUANTIDA
ESPECIFICACAO DE DE
MEDIDA

VEICULO TIPO SEDAN Médio; zero
km, fabricagdo/modelo ano 2023 ou
superior, cor branca, com garantia
minima de 36 (trinta e seis) meses.
Transmissdo automatica ou manual
de minimo de 06 marchas a frente e
1 marcha ré, poténcia minima de
110CV, 1.0 turbo ou superior, com-
bustivel: flex., 04 portas, ar condicio-
nado de fabrica, ar quente, diregdo
elétrica, cAmera de ré de fabrica, Air
bags (frontal, lateral e cortina ), Freio
ABS, cinto de seguranga de 3 pon-
tos para todos os passageiros, vi-
dros elétricos, trava elétrica nas por-
tas com controle remoto, alarme,
1 bancos em couro de fabrica, rodas )
de liga leve aro 15 ou maior, retrovi- Ampla 326571 Unidade 20
sores com ajuste elétrico de fabrica, | Concorréncia
assistente de partida em rampa,
controle de estabilidade e tragao,
sistema de som com radio AM/FM/
USB/Bluetooth de fabrica, Sistema
de alto-falantes internos, compati-
veis com a poténcia do equipamento
de som a ser fornecido, sistema de
som e antena integrado, acompa-
nhado de jogo de tapetes, emplaca-
do em nome da CODEVASF-112SR
no DETRAN/AP, com taxas e impos-
tos pagos por conta do fornecedor. A
empresa fornecedora devera ter
concessionaria autorizada com dis-
tdncia maxima de até 50 km (cin-
quenta quildmetros) em relagéo a ci-
dade de Macapa, estado da Amapa,
para assisténcia técnica contra de-
feitos de fabricagdo, montagem e
funcionamento decorrentes de des-
gastes prematuros. Nos valores pro-
postos estdo inclusos todos os cus-
tos operacionais, encargos previden-
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ciarios, trabalhistas, tributarios, co-
merciais e quaisquer outros que inci-
dam direta ou indiretamente no for-
necimento dos bens. Entrega Técni-
ca: sera realizada pelo fabricante ou
representante qualificado e autoriza-
do, em até 5 (cinco) dias apos rece-
bimento parcial do bem. Obs.: refe-
rente as especificagdbes técnicas
sera tolerada uma margem de (+/-)
3% (por cento) em relacdo as unida-
des.

VEICULO TIPO SEDAN Médio; zero
km, fabricagdo/modelo ano 2023 ou
superior, cor branca, com garantia
minima de 36 (trinta e seis) meses.
Transmissdo automatica ou manual
de minimo de 06 marchas a frente e
1 marcha ré, poténcia minima de
110CV, 1.0 turbo ou superior,
combustivel: flex., 04 portas, ar
condicionado de fabrica, ar quente,
diregado elétrica, camera de ré de
fabrica, Air bags (frontal, lateral e
cortina ), Freio ABS, cinto de
seguranga de 3 pontos para todos
0s passageiros, vidros elétricos,
trava elétrica nas portas com
controle remoto, alarme, bancos em .
couro de fabrica, rodas de liga leve | Cotade até

aro 15 ou maior, retrovisores com 25% - 326571 | Unidade S
ajuste elétrico de fabrica, assistente reservada
2 de partida em rampa, controle de para
estabilidade e tracdo, sistema de ME/EPP.
som com radio

AM/FM/USB/Bluetooth de fabrica,
Sistema de alto-falantes internos,
compativeis com a poténcia do
equipamento de som a ser
fornecido, sistema de som e antena
integrado, acompanhado de jogo de
tapetes, emplacado em nome da
CODEVASF-112SR no DETRAN/AP,
com taxas e impostos pagos por
conta do fornecedor. A empresa
fornecedora devera ter
concessionaria  autorizada com
distdncia maxima de até 50 km
(cinquenta quildbmetros) em relagéo
a cidade de Macapa, estado da
Amapa, para assisténcia técnica
contra defeitos de fabricagao,
montagem e funcionamento
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decorrentes de desgastes
prematuros. Nos valores propostos
estdo inclusos todos os custos
operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas,
tributarios, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos
bens. Entrega Técnica: sera
realizada pelo fabricante ou
representante qualificado e
autorizado, em até 5 (cinco) dias
ap6s recebimento parcial do bem.
Obs.: referente as especificagdes
técnicas sera tolerada uma margem
de (+/-) 3% (por cento) em relagao
as unidades.

1.2. A participacao das licitantes, conforme os itens, sera da seguinte forma:
a) O item 1 é aberto para participagao de todas as empresas;
b) O itens 2 é de até 25%, destinados para as microempresas e empresas de pequeno porte.
(Decreto 8.538/15, art. 8°);
c) O item 2 é para participagéo exclusiva de ME/EP. (Decreto 8.538/15, art. 6°).

1.3. Na hipotese de ndo haver vencedor para a cota reservada, esta podera ser adjudicada ao
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde
que pratiquem o prego do primeiro colocado da cota principal.

1.4. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratacdo das cotas
devera ocorrer pelo menor preco.

1.5. Sera dada a prioridade de aquisicdo aos produtos das cotas reservadas quando forem
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno
porte, ressalvados os casos em que a cota reservada seja inadequada para atender as
quantidades ou as condi¢cdes do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administracao,
nos termos do art. 8°, §4° do Decreto n. 8.538, de 2015.

2, TERMINOLOGIAS E DEFINIGOES

Neste Termo de Referéncia (TR) ou em quaisquer outros documentos relacionados com os
fornecimentos acima solicitados, os termos ou expressdes tém o seguinte significado e/ou
interpretacao:

TERMO DE REFERENCIA — Conjunto de elementos necessarios e suficientes, com nivel de
precisdo adequado, para caracterizar os bens a serem fornecidos, capazes de propiciar avaliagao
do custo pela administracao diante de orgamento detalhado, definicdo dos métodos, estratégia de
suprimento, valor estimado em planilhas de acordo com o pre¢co de mercado, cronograma fisico-
financeiro, se for o caso, critério de aceitagcao do objeto, deveres do contratado e do contratante,
procedimentos de fiscalizacdo e gerenciamento do contrato, prazo de execugao e sangodes, de
forma clara, concisa e objetiva.

CODEVASF — Companhia de Desenvolvimento dos Vales do Sao Francisco e do Parnaiba —
Empresa publica vinculada ao Ministério da Integragéo Nacional, com sede no Setor de Grandes
Areas Norte, Quadra 601 — Lote 1 — Brasilia-DF.

5




CODEVASF Ministério da Integracio e do Desenvolvimento Regional - MIDR
<= Companhia de Desenvolvimento dos Vales do Sao Francisco e do Parnaib

11" Superintendéncia Regional da Codevasf

AREA DE REVITALIZACAO E SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL - Unidade da
administracao superior da Codevasf, a qual esta afetas as demais unidades técnicas que tém por
competéncia a fiscalizacdo e a coordenacao dos fornecimentos/servigcos de engenharia, objetos
deste Termo de Referéncia.

112 SUPERINTENDENCIA DA CODEVASF SITUADA EM MACAPA - AMAPA - Unidade
executiva descentralizada, situada em Macapa/AP, em cuja jurisdicdo territorial localiza-se o
gerenciamento dos fornecimentos objeto deste Termo de Referéncia.

LICITANTE — Empresa habilitada para apresentar proposta.

CATMAT - E um moédulo do SIASG denominado Sistema de Catalogagdo de materiais, onde é
realizada a inclusdo de itens, bem como a sua consulta. Todos os procedimentos para a sua
utiizacdo constam dos Manuais disponiveis no site das Compras Governamentais:
https://www.gov.br/compras/pt-br.

CATSER - E um médulo do SIASG denominado Sistema de Catalogacdo de servicos, onde é
realizada a inclusdo de itens, bem como a sua consulta. Todos os procedimentos para a sua
utilizacdo constam dos Manuais disponiveis no site do Compras Governamentais:
https://www.gov.br/compras/pt-br.

CONTRATO - Documento, subscrito pela Codevasf e o licitante vencedor do certame, que define
as obrigacdes e direitos de ambas com relacédo a execugdo dos servigos ou fornecimentos.

CONTRATADA — Empresa licitante selecionada e contratada pela Codevasf para a execugao dos
fornecimentos.

CRONOGRAMA FiSICO-FINANCEIRO - representagdo grafica da programagéo parcial ou total
de um trabalho, servico ou fornecimento, no qual sdo indicadas as suas diversas etapas e
respectivos prazos para conclusao, aliados aos custos ou pregos.

ESPECIFICAGAO TECNICA — Tipo de norma destinada a fixar as caracteristicas dos servigos,
condi¢cbes ou requisitos exigiveis para matérias primas, produtos semifabricados, elementos de
construgcao, materiais ou produtos industriais semifabricados. Contera a definicdo do servigo,
descricdo do método construtivo, controle tecnoldégico e geométrico e norma de medigdo e
pagamento.

FISCALIZAGAO — Equipe da Codevasf atuando sob a autoridade de um Coordenador, indicada
para exercer em sua representacgao a fiscalizagao do contrato.

DOCUMENTOS DE CONTRATO - Conjunto de todos os documentos que integram o contrato e
regulam a execugdo dos fornecimentos, compreendendo o Edital, Termo de Referéncia,
especificagdes técnicas, desenhos e proposta de pregcos da executante, cronogramas e demais
documentos complementares que se fagam necessarios a execugao dos fornecimentos.

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES ou SUPLEMENTARES - Documentos que, por forca de
condicbes técnicas imprevisiveis, se fizerem necessarios para a complementagcdo ou
suplementagao dos documentos emitidos nos Termo de Referéncia.
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SIASG - E um conjunto informatizado de ferramentas para operacionalizar internamente o
funcionamento sistémico das atividades de gestdo de materiais, edificagdes publicas, veiculos
oficiais, comunicacdes administrativas, licitacdes e contratos. E utilizado por varias entidades da
Administragdo Publica Federal (Ministérios, Secretarias, etc.). Pode ser acessado pelo site do
Compras Governamentais: www.comprasgovernamentais.gov.br.

SRP - O Sistema de Registro de Preco é um procedimento que viabiliza diversas contratagbes de
compras, esporadicas ou sucessivas, sem a necessidade de realizar um novo processo licitatorio
para cada aquisicao, reduzindo assim, os processos de licitagdo e claro, também otimizando
tempo e investimentos.

ORDEM DE FORNECIMENTO - Sao comandos concretos, com forga de contratos, expedidos
pela Administragao para que o contratado realize os fornecimentos em quantidade, prazo e local
definido no edital, em razao das demandas efetivas que precisam ser satisfeitas.

3. FORMA DE REALIZAGAO, VALOR ESTIMADO E CRITERIO DE JULGAMENTO.

3.1 Forma de Realizacao: Pregao Eletronico — por Sistema de Registro de Pregos

3.2. Valor estimado: Publico

3.3. Critério de Julgamento: Menor Preco

34. Modo de Disputa: Aberto, com intervalo minimo de diferenga entre os lances de 0,5%

(cinco décimos por cento) do valor do item pertinente, que incidira tanto em relacao aos
lances intermediarios quanto em relagao ao lance que cobrir a melhor oferta.

4. LOCAL DE ENTREGA E CONDIGOES DE TRANSPORTE

4.1. Os equipamentos objeto deste Termo de Referéncia deverdo ser entregues no seguinte
endereco: Rod. Juscelino Kubitscheck 2600, km. 5 (Universidade), Macapa, AP .

4.2. O meio de transporte e o acondicionamento do(s) item(ns) objeto deste pregdo devem
ocorrer em padrbes de qualidade que assegurem a integridade e a qualidade dos
mesmos. Todas as partes sujeitas a vibragdes ou pancadas durante o transporte
deveréo ser travadas ou suportadas de forma a evitar danos aos objetos transportados.

5. DESCRIGAO DOS FORNECIMENTOS

5.1. O objeto do presente pregdo compreende o Fornecimento, Transporte, Carga e
Descarga dos veiculos, para a Codevasf 11° SR, localizado em Macapa, no Amapa,
conforme item 4.1 deste Termo de Referéncia.

5.2. A descricdo dos fornecimentos consta do Anexo IV - Planilha de Quantidades, Pregos

Orcados e Especificagdes Técnicas e Anexo Il — Padronizacao Visual da Codevasf deste
Termo de Referéncia, que deverao ser observados criteriosamente pelos licitantes.
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5.3. A montagem dos equipamentos, supervisdo de montagem e entrega técnica para a
Codevasf fazem parte do Escopo de Fornecimento.

54. A descarga dos equipamentos no local de entrega é de inteira responsabilidade do
licitante e a Codevasf nao fornecera pessoal nem os equipamentos necessarios para o
manuseio.

5.5. O meio de transporte e o acondicionamento do(s) itens objeto deste TR devem ocorrer

em padrdes de qualidade que assegurem a integridade dos mesmos.

5.6. Todo carregamento devera ser acompanhado dos respectivos romaneios (completos) e
notas fiscais.

5.7. A data da entrega dos equipamentos/materiais deve ser avisada via e-mail ou telefone
com antecedéncia minima de 3 dias uteis, de modo a permitir o acompanhamento do
recebimento dos materiais a serem entregues.

6. CONDICOES DE PARTICIPAGAO

6.1. Poderéo participar da presente licitagdo empresas do ramo, pertinente e compativel com
0 objeto desta licitagdo, nacionais ou estrangeiras, isoladamente, que atendam as
exigéncias do TR e seus anexos.

6.2. As Empresas estrangeiras poderdo participar nas mesmas condicbes das empresas
nacionais. Visto que a Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, possibilita faculta as
empresas estrangeiras a possibilidade de participar de licitagdes, inclusive em respeito
ao principio da isonomia. Isso tudo, é claro, desde que preenchidos os requisitos de
habilitacdo e capacidade para a futura execugao do objeto contratual previstos no edital,
0 que justifica a admissao da participacao de empresas estrangeiras no certame, desde
que preenchidas as exigéncias de habilitagdo, conforme Anexo | - Justificativas.

6.3. CONSORCIO
a) Nao sera permitida a participagao de consorcio, conforme Anexo | - Justificativas.

6.4. SUBCONTRATAGAO

a) Nao sera permitida a subcontratacdo total ou parcial dos fornecimentos objeto
deste Termo de Referéncia, conforme Anexo | - Justificativas.

6.5. PARTICIPAGAO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E
SOCIEDADE COOPERATIVA

a) Sera considerada cota reservada para microempresas e empresas de pequeno
porte, conforme Anexo | - Justificativas.
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b) Sera permitida a participagdo de sociedades cooperativas, conforme Anexo | -
Justificativas.

7. VISITA AO LOCAL DA ENTREGA

7.1. O atestado de visita aos locais do fornecimento/servigos n&do sera obrigatério, porém, é
de inteira responsabilidade do licitante tomar pleno conhecimento das condigcbes e
peculiaridades inerentes a natureza dos trabalhos a serem executados, avaliando os
problemas futuros, bem como a verificagdo das dificuldades e dimensionamento dos
dados indispensaveis a apresentagao da proposta e execucdo do contrato. A ndo
verificagdo dessas dificuldades nao podera ser avocada no desenrolar dos trabalhos
como fonte de alteracdo dos termos contratuais que venham a ser estabelecidos.
Entende-se que os custos propostos cobrirdo quaisquer dificuldades decorrentes da
localizagao do projeto.

7.2. Os custos de visita ao local onde serdo instalados os equipamentos correrdo por
exclusiva conta do licitante.

7.3. Em caso de duvidas sobre onde serdo instalados, montados e estocados os
equipamentos objetos desse termo de referéncia ou para marcar/agendar a visita, as
empresas interessadas poderao optar por entrar em contato com a Geréncia de Gestao
Regional da Codevasf, da 112 Superintendéncia da Codevasf situada em Macapa —
Amap4, nos telefones: (81) 985415183, (81) 989709664

8. PROPOSTA
8.1. As propostas de pregos deverdo conter no minimo o seguinte:
a) Nome, endereco, cidade, estado e pais do fabricante de cada bem ofertado;
b) As especificagbes técnicas claras, completas e minuciosas dos fornecimentos
ofertados, em conformidade com este Termo de Referéncia, podendo ser

apresentada sob a forma de literatura, catalogo, desenhos e dados;

c) Planilha de precos unitarios e totais ofertados para os equipamentos/materiais,
devidamente preenchida, com clareza e sem rasuras;

d) Serdo de responsabilidade do licitante vencedor o fornecimento abaixo, cujos
custos correrdo por sua exclusiva conta:

I.Fornecimento de manuais detalhados, em lingua portuguesa, de operagao
e manutencdo para cada unidade apropriada dos equipamentos
fornecidos em 02 (duas) vias e em meio eletrbnico;

II.Relacdo de ferramentas especiais para montagem e/ou manutencao dos
equipamentos fornecidos.

8.2. O prazo de validade da proposta sera de 60 (sessenta) dias contados a partir da data
estabelecida para entrega das mesmas, sujeita a revalidac&o por idéntico periodo.
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Nos precos unitarios propostos, deverdo estar incluidos todos os custos, seguro,
transporte, carga e descarga do material, testes de fabrica e de campo, mao-de-obra,
leis sociais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarias, securitarias, tributos (ICMS,
PIS, COFINS, IRRF, CSLL e IPIl), e quaisquer encargos/taxas que incidam ou venham a
incidir, direta ou indiretamente, nos fornecimentos objeto deste termo de referéncia. No
caso de omissao, considerar-se-ao como inclusas nos precos.

Para efeito do disposto no subitem acima, o licitante devera considerar a tributacao plena
até o local de entrega dos equipamentos, considerando que a Codevasf ndo possui
inscricdo estadual, sendo considerada consumidora final. E de responsabilidade do
licitando arcar com todos os tributos incidentes. A proposta devera indicar em reais os
precos dos materiais e servicos ofertados, com mencgédo discriminada da referida
tributacdo. A licitante sera responsavel por quaisquer acréscimos que ocorrerem pela
nao observancia desta particularidade.

Sera considerada a melhor proposta, a que apresentar o menor precgo global avaliado,
por item, conforme critérios estabelecidos neste Termo de Referéncia.

DOCUMENTAGAO DE HABILITAGAO

Devera ser apresentada em conformidade com as prescricdes das leis que regem a
matéria, de acordo com a previsao estabelecida no instrumento convocatorio.

QUALIFICAGAO TECNICA

a) Serao aceitas propostas que atendam aos termos e condi¢cdes das especificagbes
técnicas sem desvio ou excegdes aos requisitos técnicos;

b) Sera considerado desvio aceitavel aquele que nao afeta de maneira substancial a
qualidade ou o desempenho (performance) dos equipamentos, que nao restrinja os
direitos da Codevasf e as obriga¢des do licitante e que também nao prejudique ou
afete a posicao competitiva de outros licitantes que ofertarem equipamentos dentro
das condicbes estabelecidas. A Codevasf podera desprezar qualquer discrepancia
ou irregularidade de menor importancia de uma proposta desde que ndo se
verifiquem transgressdes na forma construtiva e de materiais, constantes das
Especificagdes Técnicas, Anexo IV deste Termo de Referéncia;

c) A Licitante devera apresentar o seguintes documento:

I. Atestado(s) em nome da licitante, fornecidos por pessoa
juridica de direito publico ou privado, descrevendo os
fornecimentos/servicos de forma a permitir a constatacdo da
experiéncia do licitante na execucao de fornecimento similares
ao objeto desta licitagao.

.  Consideram-se fornecimentos similares: fornecimento de
materiais e equipamentos de mesma complexidade
tecnoldgica, finalidade ou pertencente ao mesmo setor , que
sdo: Caminhonete 4x4 Diesel, Caminhdo basculante,
Caminhao compactador de residuos sélidos, Caminhao pipa,
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Caminhao com carroceria aberta de madeira ou ago, Caminhao
tipo Munck, entre outros.

lll. A comprovacdo da experiéncia deverd demonstrar
fornecimento similar de no minimo 30 % do quantitativo do item
da licitagdo a que estiver concorrendo.

IV. E permitido ao licitante a soma de atestados para o
atendimento das exigéncias, desde que todas em seu nome.

V. O licitante podera dar lance, ou seja, participar de todos os
itens. No entanto, as licitantes vencedoras deverao apresentar
capital social minimo de 10% (dez por cento) do valor orgado
pela Codevasf no item da Licitagdo que concorrer, ndo sendo
de forma acumulativa.

10. ORCAMENTO DE REFERENCIA E DOTAGAO ORGAMENTARIA

A Codevasf se propde a pagar pelos fornecimentos, objeto desta licitagdo, o valor global R$
2.687.732,35 (Dois milhoes seiscentos e oitenta e sete mil reais setecentos e trinta e dois
reais trinta e cinco centavos), data-base de Outubro de 2023, conforme indicado na Planilha de
Quantidades, Precos Orgados e Especificagdes Técnicas, constante do Anexo IV deste Termo de
Referéncia.

11. PRAZO DE EXECUGAO DOS FORNECIMENTOS

11.1 O prazo para execucao do objeto deste TR & de 120 (cento e vinte) dias, a partir da data
de emissao da Ordem de Fornecimento, podendo ser prorrogado, desde que justificado,
mediante manifestacdo expressa das partes.

11.2 PRAZO DE VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS: O prazo de validade dos
precos apresentados sao de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura da Ata de
Registro de Precos. a) A eficacia legal do contrato sera a partir da publicagdo do extrato
no Diario Oficial da Unido, tendo inicio e vencimento em dia de expediente na Codevasf,
devendo-se excluir o primeiro e incluir o ultimo. b) Os contratos decorrentes do SRP —
Sistema de Registro de Pregos terdo sua vigéncia conforme as disposicdes contidas
neste Termo de Referéncia e respectivos contratos decorrentes, obedecido o disposto no
art. 12, caput, do Decreto 7.892/13.

12. FORMAS E CONDIGOES DE PAGAMENTO

12.1 Os pagamentos, objeto desta licitacado, serdo efetuados em reais, com base no precos
unitario do material, efetivamente entregue, contra a apresentacdo das Notas
Fiscais/Faturas devidamente atestadas pela Fiscalizacdo da Codevasf, conforme a
legislacdo vigente, observados ainda o subitem seguinte:

a) 100% (cem por cento) apds a entrega e montagem, se for o caso, no local de

recepcao, com o atesto da nota fiscal de agente fiscalizador indicado pela
Codevasf que estara no local para essa tarefa.
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12.2. Apods a entrega do objeto contratual, livres de pendéncias, serdo contados 30 (trinta) dias
para pagamento da Nota Fiscal.

12.2 Emplacamento devera ser feito no Detran do Estado do Amapa vinculado a CNPJ da 112
Superintendéncia Regional da Codevasf no estado do Amapa: 00.399.857/0040-32

13. REVISAO DOS PREGOS REGISTRADOS

13.1 Os precos ofertados em Ata serao fixos e irreajustaveis. Os precgos registrados poderao
ser revistos em decorréncia de eventual redugdo dos precos praticados no mercado ou
de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao érgdo gerenciador
(Codevasf) promover negociagbes junto as licitantes participantes, observadas as
disposi¢des do Capitulo VIl do Decreto n.° 7.892/2013.

14. REAJUSTAMENTO DOS PRECOS

14.1. Caso ocorra assinatura da ordem de fornecimento, os precos permanecerao validos pelo
periodo de um ano contado da data de apresentacdo da proposta. Apds este prazo,
poderdo ser reajustados aplicando-se a férmula de reajuste abaixo. O indice sera
verificado conforme TABELA FGV Codigo AO 1416650 (IPA-EP-Bens Finais-Bens de
Investimento-Maquinas e Equipamentos).

FORMULA DE REAJUSTAMENTO

Onde:

“‘R” é o valor do reajuste procurado

“V” é o valor contratual a ser reajustado

“I1” é o indice correspondente ao més do aniversario da Proposta

“I0” é o indice inicial correspondente ao més de apresentagcado da Proposta

14.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a
partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

14.3. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
nao possa mais ser utilizado, sera adotado em substituicdo o que vier a ser determinado
pela legislagado entao em vigor.

14.4. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo
indice oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente.
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15. MULTAS

15.1. Nos casos de inexecucao total do contrato, por culpa exclusiva da CONTRATADA, cabe
a aplicagédo de multa de 10% (dez por cento) do contrato ou ordem de fornecimento,
independente das demais sangbes previstas no Regulamento Interno de Licitagdes e
Contratos.

15.2. Nos casos de inexecugao parcial do objeto, por culpa exclusiva da CONTRATADA, sera
cobrada multa de 10% (dez por cento) do valor da parte ndo executada do contrato, sem
prejuizo da responsabilidade civil e perdas das garantias contratuais.

15.3. Nos casos de atrasos na execugao dos fornecimentos descritos no cronograma fisico do
objeto ou no atendimento as exigéncias contratuais e editalicias, por conta exclusiva da
CONTRATADA, aplicar-se-a multa moratéria conforme os graus de penalidades
estabelecidos abaixo:

Graus de Penalidade:

Grau 01 — multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso;

Grau 02 — multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia;

Grau 03 — multa de 0,2% por dia sobre o valor total do item estimado no cronograma
fisico-financeiro para o periodo;

Grau 04 — multa de 0,2% por dia sobre o valor contratual atualizado.

Tabela 01 — Inadimpléncias e o respectivo grau de penalidade

Inadimpléncias Grau de
Penalidade

Pelo ndo atendimento a determinagdo estipulada pela
FISCALIZACAO, no prazo por ela estabelecido, desde que seja 01
comunicada a CONTRATADA, através de comunicagao formal do
fiscal.
Pela ndo apresentacdo de itens exigidos em clausulas editalicias ou 02
contratuais, dentro do prazo estabelecido.
Por dificultar ou impedir o acesso da FISCALIZACAO a documentos. 02
Pelo atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos no
Cronograma Fisico do objeto, desde que injustificados ou cuja 03
justificativa ndo tenha sido aceita pela FISCALIZACAO.
Pelo atraso na conclusao do objeto, em conformidade com o prazo 04
contratado ou aditado.

15.4. Comprovando o impedimento ou reconhecida a forca maior, devidamente justificados e
aceitos pela FISCALIZACAO, em relacdo a um dos eventos arrolados na Tabela 01, a
CONTRATADA ficara isenta das penalidades mencionadas.

15.5. Ocorrida a inadimpléncia, a multa sera aplicada pela Codevasf, apds regular processo
administrativo, observando-se o seguinte.

a) A multa sera descontada da garantia prestada pela contratada;

b) Caso o valor da multa seja de valor superior ao valor da garantia
prestada, além da perda desta, respondera a contratada pela sua
diferenca, a qual sera descontada dos pagamentos eventualmente
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devidos pela Administragdo ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente;

c) Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a
contratada sera convocada para complementagao do seu valor no
prazo de 5 (cinco) dias a contar da data da convocagéo;

d) N&o havendo qualquer importancia a ser recebida pela contratada,
esta sera convocada a recolher a Geréncia de Financas da
Codevasf — AA/GFN o valor total da multa, no prazo de 5 (cinco)
dias, contado a partir da data da comunicacao.

15.6. Com base no Procedimento para Aplicagdo de San¢des ao Contratado — Resolugao
n° 406/2022:

15.6.1 A contratada sera intimada a apresentar defesa prévia, no prazo de até 10 (dez) dias
uteis, contados a partir do recebimento da intimagédo, por meio do documento
NOTIFICACAO A CONTRATADA PARA APRESENTACAO DE DEFESA PREVIA
(Anexo D).

15.6.2 A contratada sera notificada por meio do documento “NOTIFICACAO DE IMPOSICAO
DE PENALIDADE/APRESENTACAO DE RECURSO” (Anexo F), para, querendo,
apresentar recurso administrativo no prazo de até 10 (dez) dias uteis, a contar da data
de comprovacgao do recebimento da notificagao.

15.7. Apbs o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso sera apreciado pela
Diretoria Executiva da Codevasf, que podera relevar ou ndo a multa.

15.8. Em caso de relevagao da multa, a Codevasf se reserva o direito de cobrar perdas e
danos porventura cabiveis em razdo do inadimplemento de outras obrigagcbes, nao
constituindo a relevagcado novagao contratual nem desisténcia dos direitos que |he forem
assegurados.

15.9. Caso a Diretoria Executiva mantenha a multa, ndo cabera novo recurso administrativo.

16. GARANTIA DE EXECUGAO

16.1. Como garantia para a completa execucao das obriga¢des contratuais e da liquidagéao das
multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execuc¢ao" no montante de 5%
(cinco por cento) do valor da ordem de fornecimento, para os bens de valor unitario
acima de R$ 100.000,00, em espécie, Seguro Garantia emitida por seguradora
autorizada pela SUSEP ou Fianga Bancaria, a critério da contratada.

16.2. A garantia a que se refere o subitem acima devera ser entregue na 112 Geréncia de
Gestao Regional da Codevasf, quando da assinatura da ordem de fornecimento pela
contratada, ou seja, quando da devolugao da Ordem de Fornecimento assinada pela
contratada.

14




CODEVASF Ministério da Integracio e do Desenvolvimento Regional - MIDR
<= Companhia de Desenvolvimento dos Vales do Sao Francisco e do Parnaib

11" Superintendéncia Regional da Codevasf

16.3. A garantia na forma de Carta de Fianga Bancaria ou seguro garantia deverao estar em
vigor e cobertura até o final do prazo previsto para assinatura do Termo de
Encerramento Definitivo do Contrato, devendo manté-la atualizada a garantia até 90
(noventa) dias apds o recebimento final do objeto contratado.

16.4. Apds a assinatura do Termo de Encerramento Fisico do contrato sera devolvida a
“Garantia de Execuc¢ao”, uma vez verificada a perfeita execug¢ao do objeto contratual.

16.5. A garantia em espécie devera ser depositada em instituicdo financeira oficial,
credenciada pela Codevasf, em conta remunerada que podera ser movimentada
somente por ordem da Codevasf.

16.6. A ndo integralizagdo da garantia representa inadimpléncia contratual, passivel de
aplicacdo de multas e de rescisdo, na forma prevista nas clausulas contratuais.

16.7. Por ocasido de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor
contratado ou prorrogagcdes de prazo contratual, a garantia prestada devera ser
reforcada e/ou renovada, de forma a manter a observancia do disposto no caput desta
clausula, em compatibilidade com os novos valores e prazos pactuados.

16.8. Nao havera qualquer restituicdo de garantia em caso de dissolugao contratual, na forma
do disposto na clausula de rescisdao, hipétese em que a garantia revertera e sera
apropriada pela Codevasf.

16.9. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurara o pagamento de:
a) Prejuizos advindos do nao cumprimento do objeto do contrato;

b) Prejuizos diretos causados a Administracdo decorrentes de culpa
ou dolo durante a execugao do contrato;

c) Multas moratérias e punitivas aplicadas pela Administracdo a
contratada; e

d) Obrigagdes trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza,
nao adimplidas pela contratada, quando couber.

17. RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS FORNECIMENTOS

17.1. Apds o término dos fornecimentos objeto deste TR, a CONTRATADA requerera a
Codevasf, através da Fiscalizagao, o seu recebimento provisério, que devera ocorrer no
prazo de 15 (quinze) dias da data da solicitagdo dos mesmos.

17.2. O recebimento definitivo do objeto, apds a sua conclusdo, obedecera ao disposto no
descrito abaixo:
a) Provisoriamente, pelo responsavel por seu acompanhamento e
fiscalizagao, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes
em até 15 (quinze) dias da comunicacao escrita do contratado;
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b) Definitivamente, por servidor ou comissao designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes,
apo6s o decurso do prazo de observacgao, ou vistoria que comprove a
adequacéao do objeto aos termos contratuais.

c) O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregcbes
resultantes da execug&o ou de materiais empregados.

17.3. Na hipétese de o termo circunstanciado ou a verificagdo a que se refere este item néo
serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-do
como realizados, desde que comunicados a Administragdo nos 15 (quinze) dias
anteriores a exaustao dos mesmos.

17.4. Os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa
execucgao do objeto do contrato correm por conta do contratado.

17.5. A Codevasf rejeitara, no todo ou em parte fornecimento executado em desacordo com o
contrato.

17.6. Na hipotese da necessidade de correcao, sera estabelecido um prazo para que a
CONTRATADA, as suas expensas, complemente, refaga ou substitua os equipamentos
rejeitados.

17.7. A CONTRATADA entende e aceita que o pleno cumprimento do estipulado neste item é
condicionante para:
a) Emissao, pela Codevasf, do Atestado de Capacidade Técnica;
b) Emissao do Termo de Encerramento Fisico (TEF); e
c) Liberagao da Caucgao Contratual.

17.8. Aceitos e aprovados os fornecimentos, a Codevasf emitira o Termo de Encerramento
Fisico (TEF), que devera ser assinado por representante autorizado da CONTRATADA,
possibilitando a liberagédo da prestagao de garantia.

17.9. O Termo de Encerramento Fisico de Contrato (TEF) estd condicionado a emissao de
Laudo Técnico pela Codevasf sobre a execugéo do objeto contratado.

17.10. A ultima fatura somente sera encaminhada para pagamento apds a emissdo do Termo
de Encerramento Fisico de Contrato (TEF), que devera ser anexado ao processo de
liberacdo e pagamento.

17.11. O recebimento provisério ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execug¢ao do contrato.

18. FISCALIZAGCAO

18.1 A gestado do contrato, bem como a fiscalizagao da execugéo dos fornecimentos/servigos
sera realizada pela Codevasf, por técnicos designados, a quem compete verificar se o
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Licitante vencedor estd executando os trabalhos, observando o contrato e os
documentos que o integram.

18.2 A Fiscalizagao devera verificar, periodicamente, no decorrer da execucéo do contrato, se
o Licitante vencedor mantém, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas
as condi¢cdes de habilitacdo e qualificagdo exigidas na licitagdo, comprovada mediante
consulta ao SICAF, CADIN ou certidées comprobatdrias.

18.3 A Fiscalizagao tera poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando
fornecimentos que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas
vigentes relacionadas ao objeto deste Termo de Referéncia e com a melhor técnica
consagrada pelo uso, obrigando-se desde ja a Contratada a assegurar e facilitar o
acesso da Fiscalizagdo, aos materiais, e a todos os elementos que forem necessarios ao
desempenho de sua missao.

18.4 A Fiscalizagéo tera plenos poderes para sustar qualquer fornecimento que nao esteja
sendo executado dentro dos termos do contrato, dando conhecimento do fato a 112
Geréncia de Gestao Regional, responsavel pela execugao do contrato.

18.5 Cabe a Fiscalizacao verificar a ocorréncia de fatos para os quais haja sido estipulada
qualquer penalidade contratual. A Fiscalizagao informara ao setor competente quanto ao
fato, instruindo o seu relatério com os documentos necessarios, € em caso de multa, a
indicacao do seu valor.

18.6 Das decisbes da Fiscalizagdo podera a Contratada recorrer a a 112 Geréncia de Gestao
Regional, responsavel pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias
Uteis da respectiva comunicagdo. Os recursos relativos a multas serao feitos na forma
prevista na respectiva clausula.

18.7 A acdo e/ou omissao, total ou parcial, da Fiscalizacdo n&do eximira a Contratada da
integral responsabilidade pela execugao do objeto deste contrato.

18.8 Fica assegurado aos técnicos da Codevasf o direito de a seu exclusivo critério,
acompanhar, fiscalizar e participar, total ou parcialmente, diretamente ou através de
terceiros, da execugao dos fornecimentos prestados pelo licitante vencedor, com livre
acesso ao local de trabalho para obtencdo de quaisquer esclarecimentos julgados
necessarios a execucgao dos fornecimentos.

18.9 O representante da Administragdo anotara em registro proprio todas as ocorréncias
relacionadas com a execucéo do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome
dos funcionarios eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a
regularizacdo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a
autoridade competente para as providéncias cabiveis

19. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

19.1 O licitante vencedor devera observar os seguintes critérios de sustentabilidade
ambiental, no que couber, conforme a Instru¢gdo normativa SLTI/MP n°® 01/2010:
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19.2 Que os bens sejam constituidos, no todo ou em parte, por material reciclado, atéxico,
biodegradavel, conforme ABNT NBR — 15448-1 e 15448-2;

19.3 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtencao de certificagdo do
Instituto Nacional de Metrologia, Normalizacdo e Qualidade Industrial — INMETRO como
produtos sustentaveis ou de menor impacto ambiental em relagdo aos seus similares;

19.4 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem adequada,
com o menor volume possivel, que utilize materiais reciclaveis, de forma a garantir a
maxima protecao durante o transporte e o0 armazenamento;

19.5 Que os bens nao contenham substancias perigosas em concentracdo acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais
como mercurio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cadmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

19.6 O licitante vencedor devera apresentar certificacao emitida por instituicado publica oficial
ou instituicdo credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem
fornecido cumpre com as exigéncias supracitadas.

19.7 Em caso de inexisténcia de certificacdo que ateste a adequacgdo, a Codevasf podera
realizar diligéncias para verificar a adequagao do produto as exigéncias deste TR, antes
da assinatura do contrato, correndo as despesas por conta do licitante vencedor. Caso
nao se confirme a adequacgao do produto, a proposta vencedora sera desclassificada.

19.8 Caso a contratada seja detentora da norma ISO 14000, podera apresentar certificagao
que substitui as exigéncias do item 16.1.1 e deve apresentar a adogcdo das praticas
previstas nas normas, bem como o desfazimento sustentavel ou reciclagem dos bens
que forem inserviveis para o processo de reutilizacao.

20. OBRIGAGOES DA CONTRATADA

20.1 A CONTRATADA fica obrigada a garantir o funcionamento pleno de todos os
equipamentos e componentes fornecidos.

20.2 A CONTRATADA, para demostrar confiabilidade dos equipamentos/materiais a serem
fornecidos, devera apresentar uma ou mais declaragbes de fornecimento com as
caracteristicas técnicas minimas solicitadas na comprovacido de experiéncia especifica
exigida acima, apresentando o seguinte:

a) Caracteristicas do sistema de operagao;
b) Local de instalacao;
c) Nome e endereco do cliente.
A CONTRATADA devera investir em medidas de promogdo da ética e de prevencdo da

corrupgao que contribuam para um ambiente mais integro, ético e transparente no setor privado e
em suas relagdes como o setor publico, comprometendo-se a atuar contrariamente a quaisquer
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manifestacdes de corrupc¢do, atuando junto a seus fornecedores e parceiros privados a também
conhecer e cumprir as previsbes da Lei 12.846/2013, do Decreto n° 11.129/2022, da lei
13.303/2016, e da Politica de Integridade da Codevasf, abstendo-se, ainda, de cometer atos
tendentes a lesar a Administragdo Publica, denunciando a pratica de irregularidades que tiver
conhecimento por meios dos canais de denuncias disponiveis.

20.3 A CONTRATADA devera apresentar, quando solicitado, catalogos, desenhos e dados,
ou descricdo detalhada, sobre forma de literatura, demonstrando as principais
caracteristicas construtivas e operacionais dos equipamentos objeto desta licitacao, e
compreendera no minimo o seguinte:

a) Uma descricao detalhada das principais caracteristicas técnicas e do
desempenho dos bens, inclusive lista basica dos componentes com
os respectivos fabricantes;

b) Desenhos preliminares dos equipamentos e materiais ofertados com
dimensdes, peso e demais caracteristicas;

¢) No caso da apresentagdo de catalogos de toda a linha de produtos
do licitante, deve ser indicado claramente, quais os bens que
constituem o objeto da proposta.

204 A descarga dos equipamentos/materiais adquiridos deve ser avisada via e-mail ou
telefone, com antecedéncia minima de 3 (trés) dias uUteis da data da entrega, de modo a
permitir o acompanhamento do recebimento dos materiais a serem entregues.

20.5 A CONTRATADA devera comprovar, obrigatoriamente, antes da assinatura do
instrumento, por meio de declaragcdo ou apresentagcdo da rede de assisténcia técnica
autorizada, que a fornecedora possui assisténcia técnica (prépria ou
terceirizada/certificada) no ambito do estado do Amapa.

20.6 A CONTRATADA devera, no momento da entrega do veiculo a 11?2 SR da Codevasf no
Amapa, fornecer os veiculos com, o tanque completamente abastecido.

21. OBRIGAGOES DA CODEVASF
211 Exigir da CONTRATADA o cumprimento integral deste Contrato.

21.2 Esclarecer as duvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA, através de
correspondéncias protocoladas.

21.3 Fiscalizar e acompanhar a execugao do objeto do contrato.

214 Expedir por escrito, as determinagbes e comunicag¢des dirigidas a CONTRATADA,
determinando as providéncias necessarias a corregao das falhas observadas.
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21.5 Rejeitar todo e qualquer fornecimento inadequado, incompleto ou nao especificado e
estipular prazo para sua retificacao.

21.6 Emitir parecer para liberacdo das faturas, e receber os fornecimentos/servigcos
contratados.

21.7 Efetuar o pagamento no prazo previsto no contrato.

22. GARANTIA DOS BENS E ASSISTENCIA TECNICA

22.1 A garantia consta das Especificagdes Técnicas — Anexo 1V, parte integrante deste Termo
de Referéncia.

22.2 A garantia sera prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condi¢des de uso, sem qualquer 6nus ou custo adicional para o Contratante.

22.3 A(s) licitante(s) vencedora(s) responsabiliza-se (m), por si e por seus sucessores, pela
garantia de que todos os bens fornecidos sdo novos, sem uso e livres de defeitos de
projetos, de fabricagdo ou de material, obrigando-se a garanti-los integralmente nas
condicOes estabelecidas nas especificagcdes técnicas respectivas, no prazo minimo de 12
(doze) meses, ou prazo superior fixado pelo fabricante, o qual devera estar expresso na
proposta, contado a partir da data da sua entrega a Codevasf.

224 A garantia abrange a realizagcdo da manutencado corretiva dos bens pela prépria
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assisténcia técnica autorizada, de acordo com
as normas técnicas especificas, sem qualquer énus adicional para a contratante.

22.5 Entende-se por manutengdo corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituicdo de pecas, a realizacdo de
ajustes, reparos e corregdes necessarias.

22.6 As pecgas que apresentarem vicio ou defeito no periodo de vigéncia da garantia deverao
ser substituidas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrdes
de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das pecgas utilizadas na fabricagao
do equipamento.

22.7 Uma vez notificada, a Contratada realizara a reparagcdo ou substituicdo dos bens que
apresentarem vicio ou defeito no prazo de até 20 (vinte) dias uteis, contados a partir da
data de retirada do equipamento das dependéncias da Administragao pela Contratada ou
pela assisténcia técnica autorizada.

22.8 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, podera ser prorrogado

uma unica vez, por igual periodo, mediante solicitagdo escrita e justificada da
Contratada, aceita pelo Contratante.
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22.9 Na hipétese do subitem acima, a Contratada devera disponibilizar equipamento
equivalente, de especificagdo igual ou superior ao anteriormente fornecido, para
utilizagdo em carater provisorio pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos
trabalhos administrativos durante a execucéo dos reparos.

22.10 Decorrido o prazo para reparos e substituicdes sem o atendimento da solicitacdo do
Contratante ou a apresentacdo de justificativas pela Contratada, fica o Contratante
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
substituicdo do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos
equipamentos.

2211 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia sera de
responsabilidade da Contratada.

2212 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigéncia préprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicacdo de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condigdes, mesmo depois de expirada a vigéncia
contratual.

23. MATRIZ DE RISCO

23.1. A matriz de risco esta apresentada no Anexo Il deste Termo de Referéncia com o
objetivo de definir os riscos a que esta exposta a execugao do objeto, advindas de
eventos supervenientes a contratagdo, dado relevante para sua identificacado, prevencao
e respectivas responsabilidades pela eventual ocorréncia, bem como para o
dimensionamento das propostas pelas licitantes.

23.2. A contratada ndo € responsavel pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste cuja
responsabilidade na Matriz é da Codevasf.

23.3. A contratada € integral e exclusivamente responsavel por todos os riscos relacionados
ao objeto do ajuste, inclusive, sem limitac&do, daqueles alocados para a contratada.

23.4. Constitui peca integrante do contrato a matriz de riscos, independentemente de
transcrigao no instrumento.

23.5. A contratada tem pleno conhecimento, quando da participacao do processo licitatorio, da
natureza e extensdo dos riscos por ela assumidos e deve levar tais riscos em
consideracao na formulagcédo de sua proposta.

23.6. O termo risco no contrato é designado como um evento ou uma condig&o incerta que, se
ocorrer, tem um efeito em pelo menos um objetivo do objeto contratual. O risco é o
resultado da combinacao entre probabilidade de ocorréncia de determinado evento futuro
e o impacto resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais especifico ao
se classificar o risco como a probabilidade de ocorréncia de um determinado evento que
gere impactos econdmicos positivos ou negativos, bem como no prazo de execugao do
contrato.
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23.7. Sempre que atendidas as condigdes do contrato e mantidas as disposi¢gdes do contrato e
as disposi¢cdes da matriz de risco, considera-se mantido seu equilibrio econémico-
financeiro.

23.8. A Contratada somente podera solicitar a recomposi¢cdao do equilibrio econdmico-
financeiro ou aditivo de prazo nas hipoteses excluidas de sua responsabilidade na matriz
de risco.

23.9. Os casos omissos na matriz de risco serdo objeto de andlise acurada e criteriosa,
lastreada em elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar
0 caso concreto.

23.10. A referida matriz de risco é parte integrante do contrato, pois tais obriga¢cdes sao de
resultado e devidamente delimitadas neste TR.

24. CONDIGOES GERAIS

24.1. Este Termo de Referéncia e seus anexos farao parte integrante do contrato a ser firmado
com a CONTRATADA, independente de transigoes.

25. ANEXOS

25.1. S&o ainda, documentos integrantes deste Termo de Referéncia:

e Anexo | — Justificativa

e Anexo Il - Padronizagao Visual da Codevasf

e Anexo lll - Matriz de Risco

e Anexo IV - Planilhas de especificagoes técnicas, Quantidades e Pregos Orgados.
Responsavel:

Caio Bernardo Vieira
ASSINADO ELETRONCAMENTE
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ANEXO |
JUSTIFICATIVAS

Finalidade: Este anexo tem por finalidade incluir exigéncias e particularidades em fung¢ao da especificidade
dos equipamentos a serem adquiridos, previstas no Termo de Referéncia e que aqui apds relacionadas
passam a integrar o TR

Justificativas:

Da necessidade da contratacao:

A Codevasf tem entre suas atribuicbes dar as diretrizes para os projetos e acdes de
revitalizacdo e desenvlvimento regional do estado do Amapa. Cabe a 112 Superintendéncia
Regional promover a¢bes de articulacdo e integracdo com os demais orgaos publicos, privados e
sociedade civil organizada, envolvidos com a revitalizacdo e com a gestdo territorial das bacias
hidrograficas, desenvolver projetos e acdes de apoio aos arranjos e atividades produtivas e ainda
fazer a gestao dos resultados gerados pela revitalizacdo das bacias.

As acOes de revitalizacdo tém por objetivo recuperar, preservar, conservar de forma
sustentdvel a regido dentro da drea de atuacdo da Codevasf, tendo como objetivos promover
melhorias nas condi¢des socioambientais e economicas.

Dessa forma, a aquisicdo dos sedans visa a promogdo da inclusdo produtiva através da
estruturacdo das atividades agropecudrias, agroextrativistas e pesqueira, permitindo gerar
ocupacao, trabalho e renda.

A deficiéncia na estruturagao das atividades produtivas para a agricultura familiar impede
a permanéncia do homem no campo e provoca a migracdo da populagdo para as cidades. Ha o
objetivo de proporcionar o atendimento ao direito humano fundamental de inclusdao produtiva,
numa perspectiva de seguranca alimentar e de melhoria da qualidade de vida em ambiente
salubre no campo.

Assim, o fomento, por meio da 112 SR, de doac¢ao de veiculos para os beneficidrios legais
atuantes dentro da jurisdicdo de atuacdo da 112 SR torna-se um pilar crucial para o
desenvolvimento do estado do Amapa.

Espera-se com essa contratacdo suprir as demandas apresentadas pelos 6érgaos
demandantes da 112 SR, auxiliando no cumprimento das fungdes regimentais e legais do governo,
prefeituras, cooperativas, demais instituicbes demandantes de bens e equipamentos,
cumprimindo, por meio de processo de doacdes, a funcdo institucional da Codevasf de auxilio e
apoio do desenvolvimento regional.
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O procedimento licitatério se baseia em andlises baseadas em requisi¢cdes das instituicdes
do estado do Amapa para com a 112 SR durante do ano de 2023 em paralelo ao processo de
coleta, andlise e interpretacdo de dados e informacdes pela 112 SR nas suas atribuicbes
regimentais, aprimorando, assim, o nivel de desenvolvimento regional do estado como todo.

Sendo assim, diante do exposto, ficam justificadas as razoes necessarias e de interesse
publico para que sejam contratados os fornecimentos dos equipamentos, matérias, maquinas e
implementos agricolas constantes desta licitagao.

Da adogao pelo uso do PREGAO ELETRONICO:

A adoc¢ao do Pregéo Eletronico visa ampliar a competicdo e buscar maior simplificacao e eficiéncia,
permitindo a obtencdo de um melhor preco pela administracdo, com a possibilidade de lances e negociagcéo
direta pelo pregoeiro, conforme art. 1° da Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002. Os bens objeto
desta contratagdo se classificam como bens comuns tendo em vista que se enquadram em padrdes de
desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificagbes usuais de mercado. A técnica
envolvida na execugado do fornecimento objeto desta licitagdo € conhecida no mercado, possibilitando, por
isso, sua descrigdo de forma objetiva, conforme consta das Especificagdes Técnicas que integram o Edital
e planilhas de quantidades e pregos maximos.

O essencial para a eficacia da licitagdo, € que o escopo de fornecimentos seja bem definido e
especificado de forma precisa e suficiente para identificar o produto final a ser obtido. O Termo de
Referéncia e Especificacdes Técnicas definem de forma criteriosa e objetiva o escopo dos fornecimentos
que serao contratados.

Da adocéo SRP (SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS):

Justifica-se 0 uso do SRP — Sistema de Registro de Pregos considerando a flexibilidade desta
modalidade de contratacdo, visando atendimento das demandas previamente levantadas/identificadas e
eventuais demandas extras além da conveniéncia da aquisicdo de bens com previsdo de entregas
parceladas.

Da admissdo de adesao dos 6rgdos nao participantes (carona): Sim — A adesdo a Ata de Registro de
Pregcos promove a eficiéncia nas contratagdes publicas, pois por serem mais céleres, facilitam o
planejamento da gestao, promovem economicidade ao contratar pelo melhor preco e pouco custo. Além de
otimizar a gestdo, sem se afastar-se dos principios da Administragdo Publica quais sejam: legalidade,
impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiéncia, economicidade, probidade administrativa,
vinculagdo ao instrumento convocatério e julgamento objetivo, pode ser ainda uma alternativa de
contratagdo no caso de necessidade de execugdo orgcamentaria, observando no caso em concreto a
urgéncia na aquisi¢cdo dos referidos bens. As adesbes sao ferramentas para otimizar o servigo publico, no
que diz respeito a eficiéncia e celeridade nas aquisi¢cdes publicas.

A contratagdo de bens e servicos no ambito do Poder Publico depende de uma série de
procedimentos custosos, lentos e burocraticos. Ja um procedimento de adesdo a uma licitagdo torna bem
mais simples e célere uma contratagdo necessaria e urgente pelos 6rgédos publicos, inclusive pelas
Superintendéncias Regionais da Codevasf. Nao obstante ser auto evidente a vantagem de uma adeséo,
esta se coloca como uma excegao ao dever de licitar.
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Justificativa da adocgao do valor estimado publico:

Conforme Acérddo n® 1502/2018 — Plenario TCU, nas licitacbes realizadas pelas empresas
estatais, sempre que o orgamento de referéncia for utilizado como critério de aceitabilidade das propostas,
sua divulgagcédo no edital é obrigatéria, e ndo facultativa, em observancia ao principio constitucional da
publicidade e, ainda, por ndo haver no art. 34 da Lei n°® 13.303/2016 (Lei das Estatais) proibigdo absoluta a
revelagao do orgcamento.

Critério de Julgamento:

Menor prego, de acordo com o Art. 7° do Decreto n°® 10.024/2019.

Permite Participacdo de Consércios:

Nao - Por se tratar de fornecimento de materiais e equipamentos comuns, de baixa complexidade,
a logistica necessaria para cumprimento do objeto ndo exige o envolvimento de empresas com diferentes
especialidades, ndo sendo consequentemente pertinente a formagao de consoércios com intuito de reforgar
a capacidade técnica e financeira do licitante. As empresas isoladas podem perfeitamente conseguir
preencher os requisitos necessarios para tal.

Permite Participacdo de Sociedade Cooperativa:

Justifica-se a admissao da participagédo de sociedades cooperativas, assim disposto na LEI N° 12.690, DE
19 DE JULHO DE 2012, com base na garantia do principio da competitividade e na ampliagdo da
concorréncia entre os fornecedores, visando garantir a melhor proposta a Administragéo Publica.

Permite Subcontratacao:

Nao - Justifica-se tendo em vista ndo ser possivel fracionamento dos encargos/obrigagées constantes
neste Termo de Referéncia.

Cota de até 25 % para ME e EPP:

Definiu-se a cota de 16% do quantitativo reservado para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
devido ao fato de proporcionar a competividade a maiores numeros de empresas, gerando ao certame e a
administragéo publica um melhor prego na aquisicdo do objeto em questdo. Ndo adotou o valor maximo
visando ndo comprometer a entrega do item, devido ao histérico de dificuldades de cumprimento dos
prazos por empresas ME e EPP em outros certames, além dos gargalos logisticos que envolvem o estado
do Amapa onerando os custos podendo comprometer o fluxo de caixa dessas empresas.

25




? Ministério da Int a doD lvi to Regi 1- MIDR
CODEVASF 1nisterio da integracao € ao vesenvolvimento negiona

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do Sao Francisco e do Parnaib
11" Superintendéncia Regional da Codevasf

Experiéncia Fornecimento Similar — ltem 9.2

A qualificagao técnica possui a finalidade de aferir a aptidao técnica do licitante e conferir seguranca a
Administragao Publica de que possui pleno conhecimento técnico para a execugao do contrato, caso se
sagre vencedor do certame. Ademais, ao efetuar a avaliagdo da qualificacdo técnica das empresas
participantes no certame, “pretende aferir se eles dispdem dos conhecimentos, da experiéncia e do
aparato operacional suficiente para satisfazer o contrato administrativo.”

Portanto, esta apresentagédo visa demonstrar que os licitantes j& executaram, anteriormente, objetos
compativeis em caracteristicas com aquele definido e almejado na licitagdo. A finalidade da norma é
clara: resguardar o interesse da Administragcdo - a perfeita execugcdo do objeto da licitagdo -,
procurando-se, com a exigéncia de demonstracdo de capacidade, preservar a competicdo entre
aqueles que reunam condigdes de executar objeto similar ao licitado.

Assisténcia Técnica no estado do Amapa - Iltem 20.5

A exigéncia supracitada no item 20.5 n&o é condicdo de habilitacdo ou aceitabilidade de
proposta, somente se dirigindo a contratada/vencedora
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Anexo Il - Padronizac¢ao Visual da Codevasf
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Anexo lll - Matriz de Risco

CUSTO DE
oMo
ITEM FASE RISCO PROBABILIDADE | GRAVIDADE RESPOSTA DETALHADA AD RISCO RESPOSTA AD TENFO
RISCO
T WISCOS
11 _Fornecedores
Entrega dos equipamentos e mdquinas com E componente da fiscalizagdo da Codevasf, dentre outros, o controle guanto ao
atendimento dos prazos estabelecidos, através de comunicados e aplicagio de sangBes
1.1.1 | Fornecedores atraso, fora do limite estabelecido, sem Baixo Alto h Nao ha Arenua
manifestacdo da CONTRATADA administrativas em caso de descumprimento. Caso ocorra, receberd o objeto contratado e
aplicard as sangbes cabivels, previstas no Edital e em lei.
A Codevasf podera prever garantia contratual permitida em lel com vistas a assegurar o
1.1.2 | Fornecedores Fornecedor ndo realizar a entrega das maguinas Médio Alto compromisso da empresa na prestacdo adequada dos servigos. No caso do Nao ha Arenua
descumprimento do que fol estabelecido serdo aplicadas penalidades, 3 previstas no Edital.
O rransporte, carga e descarga sdo responsabilidade da CONTRATADA, desta maneira cabe
Dano na descarga ou organizagdo dos 5 a ela a substituigdo iImediata de material, equipamento ou méguina danificado durante a
113 . . .
Fomecedares equipamentos ou maguinas na entrega Babea Media descarga. Caso ndo ocorra a substituicdo, a Codevasf pederd acionar a garantia Néo ha Atenuza
contratual, se houver, ou ainda, aplicar as sangdes previstas no Edital.
O rransporte, carga e descarga sdo responsabilidade da CONTRATADA, desta maneira cabe
a ela a substituigio imediata do material, equipamento ou maguina danificado durante a
1148 o Roubo d " o B Méd descarga. Caso ndo ocofra a substituigdo, a Codevasf poderd aclonar a garantia N3o h At
-14 | Forecedares aubo da carga ou extravio da mesma b '@ | contratual, se houver, ou ainda, aplicar s sangbes previstas no Edital. Em case de roubo de o ha enua
carga ou extravio, a CONTRATADA podera solicitar aditivo de prazo, desde que
acompanhado da comprovag3o do fato.
Férias coletivas da empresa fabricante ou A CONTRATADA deverd se programar para atender ao prazo fixado, pols ndo haverd
1.1.5 | Fomecedores Fornecedora Balxa Balx® | prorrogaciio de prazo motivada por férias coletivas na empresa. N2 ha Arenua
Cabe & CONTRATADA 2 nomeacio de outro gestor para ser o contato direto com a
1.1.6 | Fornecedores Afastamento do gestor da OF ow contrato Bakeo Balxo = o P g P - Nao ha Arenua
FISCALIZACAD e a Codevasf deverd receber as informagdes de contato do novo gestor.
A Codevasf aplcara as penalidades previstas no edital 3 empresa adjudicada que ndo
1.1.7 | Formecedores Empresa vencedora se recusar a assinar a Balxo Altn assinar a OF ou o contrato. Além disso, a Codevasf poderd conwidar/convocar a 22 colocada, Nio ha Atenua
o OF ou o contrato . empresa partidpante do certame, para realizar o fornecimento, de acordo comas condigdes -
fixadas no Edital.
Para afastar este risco a Codevasf fixara nos editals requisitos habilitatdrios relativos &
1.1.8 | Formecedores Empresa vencedora entrar em processo de Balxo Alto quallf!ca;é.o econdmica - financelra da empresa, em que ela comprowe sitwacio financeira Nio ha Atenua
faléncia ou concordata favordvel & celebracdo contratual, bem como poderd exiglr garantia contratual, conforme
previsto em lel.
Empresa contratada n&o realizar os pagamentos 5 : - :
1.1.9 | Fornecedores P o_ag Balkeo Média A Codevasf realizara a retengdo na fonte dos valores relativos aos tributos. NEo ha Arenua
dos tributos decorrentes da contratagio
13 Teis
Alterag3o de leis que Impactem no objeto de A CONTRATADA poderd solicitar o aditivo para reequilibrio econdmico-financeiro da OF ou
Lels Fornecimento. (Ex.: Leis 3 CCT, etc) Baba Alto contrato, conforme disposto em |el, para andlse juridica da Codevasf. Nao ha Aenua
13
Variacdo cambial do délar - Varlagdo cambial
om percenl:_ual entre @ menor valor & 6 malor A CONTRATADA poderd contratar um seguro cambial. Ordens de Foernedmento & contratos
walor no pericdo de 12 meses anteriores a data de . s - 5
1.3.1 | Economia Jo da I menor walar Médio Alto sujeitos & variago de moeda estrangeira podem ser protegidos por operacies de hedge e, NEo ha Arenua
. : L — oftanto, ndo podemser causa para reequilibrio contratual.
R$ 4,22 e malor valor R$ 5,10 corresponde uma P P usa pa equl
varlagdo de 20,85%)
Variagdo cambial do délar acima do previsto -
Variagdo cambial aoma do percentual previsto
no item anterior, a partir da data da assinatura da . -
n ! A CONTRATADA poderd solicitar o aditive para reequilibrio econémico-financeiro da OF ou
OF ou contrato ou data de recebimento pela
do contrato, conforme dispesto em lel, somente da diferenga acima do valor limite.
contratada da ordem de fornecimento em . . : . . .
1.3.2 | Economia Médio Alto (Exemplo: Se o dolar médio do pericdo de fornecimento for R$ 6,96 correspondera um Nao ha Arenua
relag3o a data de apresentacdo da proposta. . i
N aditivo de 1,50%(6,96/6,83*100 = 1,90%)). Submetido o pleite & andlise e aprovagdo técnica
(Exemplo: Délar na data de apresentacio da e legal pela Codevasf N
proposta R$ 5,65 terd uma varlag3o aceitdvel de egal p -
20,85% totalizando um limite de R$ 6,83 sem
reequilibrio contratual )
Varlagdo da inflagdo (IPCA) - Aumento do [PCA
médio do periodo entre a data do recebimento 5 "
pel : A CONTRATADA poderd solicitar o aditive para reequilibrio econémico-financeiro da OF ou
da ordem de fornecimento até da data de
entrega em relacdo a variag3o do menor & o do contrato, conforme dispesto em lel, somente da diferenga acima do valor limite.
1.3.3 |Ea mar:l?\falnres n:g eriodo de 12 meses anteriares a Méd Al (Exemplo: Se o IPCA do més de recebimento da ordem de fornecimento for 4,52% e a Mg h A
3. s . .
onomiz data de a rﬁenrz 5o da proposta. (Exempla: o o média do periodo a partir do recebimento da ordem de fornedmenta for inferior a 4,52% x o ha enua
P < prop N plo: 1,4042 = 7,61% ndo correrd aditivo de reequilibrie, mas se média fosse 7,89% o aditivo seria
Rroposta de novembra de 2020 e 2 Infiacin de de 0,79% =7,89% - 7,61%). Submetido o pleito a analise & aprovagde técnica e legal pela
malo de 2020 fol 1,88% e dezembro de 2019 4,52% o=l O P provas 9
Codevasf.
corresponde uma variagio de 40,42%)
Greve da Receita Federal nos fomecimentos Em caso de greve que impacte no atendimento dos prazos, estes serdio prorrogados por
1.3.4 | Economia importados devidamente comprovados os Balxo Alta ) greve g P prazos, prorrogados po Mo ha Atenua
periodo correspondente ao da paralisacdo.
impactos
1.3~ Mercado
Ausénca ou baixa disponibilidade de insumos para A CONTRATADA devera renegoclar com seus fornecedores com a finalidade de atender ao
14.1 [Mercado a fabricacdo dos equipamentos Bt Ak objeto contratado, sem dnus 3 Codevasf. Mo hé Atenua
Lockdown - Paralisacdo de atividades comercials
na cidade, regido ou pals de origem de .
- X Em caso de paralisagde de atividades comercials que impacte no atendimento dos prazos,
142 . .
Mercado fabricagdo do equipamento ou maguina bem Balxo Alto estes ser3o promogados por periodo correspandente a0 da paralisagio. Nao ha Atenua
como no local do receblmento, por motivos de
forga maior (Ex.: Pandemia)
Greve do setor de transporte impedindo o Em caso de greve que impacte no atendimento dos prazos, estes serdo prorrogados por
1.4.3 | Mercado Transporte do equipamento Babe Ak Pericdo correspondente ao da paralisagdo. Nao ha Menua
T WISC05 INTERNGS
21 Técnicos
2.1.1 | Requisitos
- 2 A Codevasf poderd proceder 205 ajustes através de republicac3o do Edital, realizac3o de
2.1.1.] ulsitos Erro de especificacdo do objete a ser contratado Baixo Média ‘ Nao ha Arenua
Requl peciices 1 aditivos contratuals conforme limites previstos em lel ou, ainda, cancelar a contratacdo. .
Alteracdo de marca &/ou especificagdo do equipamento a ser fornecido. A CONTRATADA
- deverd apresentar com antecedéncia, em substituicdo ao equipamento cuja fabricag3o
2.1.1.2 Requisitos ::ce:;:\:r;t:fgfnf:;;;;;o da model Rcitada, Baixa Média serd interrompida, nova opgdo de equipamento cujas especificacies sejam equivalentes ou N&o ha Arenua
p ; superiores ao solicitado previamente, SEM que haja aumento de custo & CONTRATANTE, tal
substituigdo deve ser analisada e aprovada pela Codevasf.
Alteracdo de marca &/ou especificagdo do equipamento a ser fornecido. A CONTRATADA
Encerramento de fabricac3o de componentes do deverd apresentar com antecedéncia, em substituicde aos componentes cuja fabricacdo
2.1.1.3| Requisitos forneciments 5 po Baixa Baixa serd interrompida, nova opgio de componentes cujas espedficagies sejam equivalentes ou Nao ha Agrava
superiores ao solicitado previamente, SEM que haja aumento de custo 8 CONTRATANTE, tal
substituigdo deve ser analisada e aprovada pela Codevasf.
2.1.7 | Tecnologia
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Alteracdo de marca e/fou especificacdo do equipamento a ser fornecido. A CONTRATADA
Encerramento de comercializagdo de deverd apresentar com antecedéncia, em substituico aos componentes cuja
2.1.1.3( Requisitos companentes do fornecimento em fungdo de Média Baixa comerdalizagio serd Interromplda, nova opg3o de componentes cujas especificagdes Nao ha Agrava
avango tecnoldgioo sejam equivalentes ou superiores ao solicitado previaments, SEM gue haja aumento de custo
a CONTRATANTE, tal substituicdo deve ser analisada e aprovada pela Codevasf.
2.1.2 | Desempenho, ¢ iz e d
A Codevasf acompanhard com rigor através de critérios técnicos objetivamenta
observavels e comprovdvels, se os nivels de qualidade das maquinas fornecidas s3o
Desempenho, o e or, o satisfatdrios. Em caso contrario, @ CONTRATADA devera promover imediata corregdo,
2.1.2.1{ confiabilidade e £d I::Ig e e Balxa Alta adequagdo ou substituigdo do fornecimente em compatibilidade com a especificacdo Mo ha Arenua
qualidade. . minima do Edital; sem nus a Codevasf. Cabera & Gestdo/Fiscalizagdo da OF ou contrato,
aplicaras sangiies previstas quando ocorrer alguma falha contratual e, em dltimo caso,
cancelar OF ou contrato e adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratagdo.
232 Organizadonals
2.2.1 | Recursos
A Codevasf ndo realizara a contratag3o. Caso haja OF ou contrato em vigéncia, a
Falta de recurso para a formalizag3o da OF ou Cndevasf reallzara 0 pagamento das etapas ja autorizadas, inidadas (mediante i
2411 Recuesos contrate e Termos Aditivos Bolxa All aplicados) k] e aceitas pela Codevasf e poderd rescindir 2 ipudias Aoo—
OF ou o oontratn casondo haja disponibilid de recursos.
A CONTRATADA devera solicitar o pagamento da atualizagdo monetdria conforme o
disposto no art. 5, anexo X1 da IN 05/2017 e possulr capital de giro para os fornecimentos.
Na inexisténcia de outra regra contratual, quando da ocorréncia de eventuals atrasos de
pagaments provocados exclusivamente pela Administrag3o, o valor devido devera ser
acrescido de atualizagdo financelra, e sua apurac3o se fard desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os jurcs de mora serdo calculados &
taxa de 0,5% (melo por cento) a0 més, ow 6% (sels por cento) ao ano, mediante aplicagio
das seguintes farmulas:
Atraso nos pagamentos apés decorrides 30 (trinta) I= (T/100) / 385
2.2.1.2| Recursos dias contados a partir da data do atestado de Baixa Alta EM = N x VP, onde: N&o ha Agrava
conformidade e entrega da nota fiscal | = Indice de atualzagdo financeirs;
T® = Percentual da taxa de juros de mara anual;
EM = Encargos moratdrios;
N = Nomero de dias entre a data prevista para o & a do efetivo
WP = Valor da parcela em atraso.
Na hipétese de pagamento de juros de mora e demals encargos por atraso, 0s autos devem
ser instruidos com as justificativas e motves e submetides & apreciagdo da autondade
competente, que adotard as providéncias para eventual apuracio de responsabilidade,
Identificagio dos envolvides e Imputacdo de Gnus aguém deu causa & mora.
Planejamento e
A prioridades
Na hipitese de ndo haver vencedor para as cotas reservadas, estas poder3o ser ofertado,
2.3.3.1| Flanejamento e Nao haver vencedores para os itens de cota Medio Al adiudicadas aos vencedares doz demals itens principals ou, diante de sua recusa, aos N e
prioridades exclusiva licitantes remanescentes, desde que pratiguem o prego do primeiro colocado da cota
principal.
A Codevasf observara todos os procedimentos previstos em lel & garantird o princicio de
n - publicidade ac certame. Como agdo de conting&ncia, republicard o Edital observando
2.2.2.2 :::LZ:’:;” = Licitag3o deserta, com lote deserto ou fracassada Média Média requisites que poderiam ter provocado & desisténcia de possivels empresas Interessadas. Mao ha Abenua
Lo Caso haja urgéncla no fornecimento e a licitag3o seja fracassada, a Codevasf verificard se
ha confermidade com o disposto em lel para realizar cutra forma de contratagdo.
A Codevasf definird as regras gerals da contratag3o de forma clara no Edital e em seus
rentars 3 leglslagdo vigente no tocante a exigénoas de marcas, modelos & .
2.2.2.3 e e excessivos ao pregdo Balxa Balxg | 30EH0S 3 A ; : ' Nao ha Atenua
pricridades Q Preg requisitos excludentes. Como acdo de contingénda, republicara o Edital com comregdo dos -
itens alvos de impugnagdo, se houver.
0 atraso no fomecimento impactar na utiizacio 0 prazo definido pela Codevasf devera estar de acordo com o planejaments de execugdo
3.3.3 4 Planefamento e do mesmo na execucio de um determinado Média Alta do servigo que dependa do fornecimento do objeto da contratacdo sendo monitoras as A Atenua
== prioridades senvico entregas constantemente pela Codevasf de forma a evitar esta situacdo. Em caso de atraso
< por parte da CONTRATADA esta serd penalizada conferme disposto no Edital.
23 Gerendals
2.3.1 [ Controle
hiempclio da OF ou confraie pam A contagem do prazo para a entrega serd interrompida considerando as obrigacbes e
. [ L .
2.3.1.1| Controle verificag®o da impossibilidade proviséria de Baixo Baixo 9 P la e a 9 Mo ha Arenua
direitos de ambas as partes.
recebimento do equipamento por parte da
Codevasf.
2.3.1.2| Controle Afastamento do gestor/ fiscal da OF ou contrato Baixo Baixo A Codevasf nomeara substituto para que a gestdo ndo figue comprometida. Mao ha Arenua
5 - Falta de conhecimento técnico do fiscal . — . 5
2.3.1.3| Controle nomeado quanto ap objeto contratado Baixo Baixo A Codevasf disponibilizard recursos de capacitacdo téonica e apoalo, caso necessario. Mao ha Arenua
Falta de ferramentas e/ou Infraestrutura para a A Codevasf disponibilizara todas as ferramentas e infraestrutura necessaria para a realizagio .
2.3.1.4) Controle realizagdo da fiscallzacdo Balxo Balxo das atividades de fiscalizagdo. Mao ha Arenua
2.3.2 | Comunicagao
Mudanca nos locals de entrega dos materiais, A Codevasf 4 a CONTRATADA sob lteraco do end de ent
2.3.2.1| Comunicagdo equipamentos ou maquinas, por Interesse da Baixo Baixo " e:a cnmumi;ra 2 =0 rea: urafjao In &n E(;;n = er:Drega? te. Mo ha Arenua
Codevasf, dentro de sua drea de atuacio. avallando em conjunto com & empresa a necessidade de algum ajuste guanto ao frete.
2.3.3 |Dependéncias da OF ou contrato
" Alteracdo do prazo do fornecimento por . . .
Dependéncias da . 5
2.3.3.1 OFP brat necessidade de tramitacdo interna de Baixa Baixa do %az:rsfr; arcresfeld_o,tem d:sﬁ:ms, ccf;snde(andn o= alrallsetem conjunta da Codevasf e Mao ha Agrava
ou contrato documentos reladonados & OF ou a Contratada frente as tramitagfes ocoeridas, case seja relevante.
contrato.
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ANEXO DA MATRIZ DE RISCOS — ATUALIZACAO MONETARIA Na inexisténcia de outra regra
contratual, quando da ocorréncia de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente
pela Administragao, o valor devido devera ser acrescido de atualizagao financeira, e sua apuragéo
se fara desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora
serao calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao més, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicagédo das seguintes férmulas: I= (TX/100) / 365 EM = | x N x VP, onde: | = indice de
atualizacao financeira; TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratérios;
N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor
da parcela em atraso. Na hipétese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso,
os autos devem ser instruidos com as justificativas e motivos e submetidos a apreciagéo da
autoridade competente, que adotara as providéncias para eventual apuragao de responsabilidade,
identificacdo dos envolvidos e imputacdo de 6nus aquém deu causa a mora
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Anexo IV - Planilhas de especificagdes técnicas, Quantidades e Pre¢os Orgados.

Anexo em processo no E-Codevasf
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	1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO
	1.1. Fornecimento, transporte, carga e descarga de veículos sedan, por sistema de registro de preços – SRP, destinados ao atendimento da 11ª Superintendência Regional (11ª SR) na sua área de atuação no estado do Amapá, objetivando o desenvolvimento regional da região abrangida pela 11ª SR, conforme descrito abaixo:

	2. TERMINOLOGIAS E DEFINIÇÕES
	3. FORMA DE REALIZAÇÃO, VALOR ESTIMADO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO.
	3.1. Forma de Realização: Pregão Eletrônico – por Sistema de Registro de Preços
	3.2. Valor estimado: Público
	3.3. Critério de Julgamento: Menor Preço
	3.4. Modo de Disputa: Aberto, com intervalo mínimo de diferença entre os lances de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do item pertinente, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

	4. LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE TRANSPORTE
	4.1. Os equipamentos objeto deste Termo de Referência deverão ser entregues no seguinte endereço: Rod. Juscelino Kubitscheck 2600, km. 5 (Universidade), Macapá, AP .
	4.2. O meio de transporte e o acondicionamento do(s) item(ns) objeto deste pregão devem ocorrer em padrões de qualidade que assegurem a integridade e a qualidade dos mesmos. Todas as partes sujeitas à vibrações ou pancadas durante o transporte deverão ser travadas ou suportadas de forma a evitar danos aos objetos transportados.

	5. DESCRIÇÃO DOS FORNECIMENTOS
	5.1. O objeto do presente pregão compreende o Fornecimento, Transporte, Carga e Descarga dos veículos, para a Codevasf 11° SR, localizado em Macapá, no Amapá, conforme item 4.1 deste Termo de Referência.
	5.2. A descrição dos fornecimentos consta do Anexo IV - Planilha de Quantidades, Preços Orçados e Especificações Técnicas e Anexo II – Padronização Visual da Codevasf deste Termo de Referência, que deverão ser observados criteriosamente pelos licitantes.
	5.3. A montagem dos equipamentos, supervisão de montagem e entrega técnica para a Codevasf fazem parte do Escopo de Fornecimento.
	5.4. A descarga dos equipamentos no local de entrega é de inteira responsabilidade do licitante e a Codevasf não fornecerá pessoal nem os equipamentos necessários para o manuseio.
	5.5. O meio de transporte e o acondicionamento do(s) itens objeto deste TR devem ocorrer em padrões de qualidade que assegurem a integridade dos mesmos.
	5.6. Todo carregamento deverá ser acompanhado dos respectivos romaneios (completos) e notas fiscais.
	5.7. A data da entrega dos equipamentos/materiais deve ser avisada via e-mail ou telefone com antecedência mínima de 3 dias úteis, de modo a permitir o acompanhamento do recebimento dos materiais a serem entregues.

	6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
	6.1. Poderão participar da presente licitação empresas do ramo, pertinente e compatível com o objeto desta licitação, nacionais ou estrangeiras, isoladamente, que atendam às exigências do TR e seus anexos.
	6.2. As Empresas estrangeiras poderão participar nas mesmas condições das empresas nacionais. Visto que a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, possibilita faculta às empresas estrangeiras a possibilidade de participar de licitações, inclusive em respeito ao princípio da isonomia. Isso tudo, é claro, desde que preenchidos os requisitos de habilitação e capacidade para a futura execução do objeto contratual previstos no edital, o que justifica a admissão da participação de empresas estrangeiras no certame, desde que preenchidas as exigências de habilitação, conforme Anexo I - Justificativas.
	6.3. CONSÓRCIO
	a) Não será permitida a participação de consórcio, conforme Anexo I - Justificativas.

	6.4. SUBCONTRATAÇÃO
	a) Não será permitida a subcontratação total ou parcial dos fornecimentos objeto deste Termo de Referência, conforme Anexo I - Justificativas.

	6.5. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E SOCIEDADE COOPERATIVA
	a) Será considerada cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, conforme Anexo I - Justificativas.
	b) Será permitida a participação de sociedades cooperativas, conforme Anexo I - Justificativas.


	7. VISITA AO LOCAL DA ENTREGA
	7.1. O atestado de visita aos locais do fornecimento/serviços não será obrigatório, porém, é de inteira responsabilidade do licitante tomar pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos a serem executados, avaliando os problemas futuros, bem como a verificação das dificuldades e dimensionamento dos dados indispensáveis à apresentação da proposta e execução do contrato. A não verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais que venham a ser estabelecidos. Entende-se que os custos propostos cobrirão quaisquer dificuldades decorrentes da localização do projeto.
	7.2. Os custos de visita ao local onde serão instalados os equipamentos correrão por exclusiva conta do licitante.
	7.3. Em caso de dúvidas sobre onde serão instalados, montados e estocados os equipamentos objetos desse termo de referência ou para marcar/agendar a visita, as empresas interessadas poderão optar por entrar em contato com a Gerência de Gestão Regional da Codevasf, da 11ª Superintendência da Codevasf situada em Macapá – Amapá, nos telefones: (81) 985415183, (81) 989709664.

	8. PROPOSTA
	8.1. As propostas de preços deverão conter no mínimo o seguinte:
	a) Nome, endereço, cidade, estado e país do fabricante de cada bem ofertado;
	b) As especificações técnicas claras, completas e minuciosas dos fornecimentos ofertados, em conformidade com este Termo de Referência, podendo ser apresentada sob a forma de literatura, catálogo, desenhos e dados;
	c) Planilha de preços unitários e totais ofertados para os equipamentos/materiais, devidamente preenchida, com clareza e sem rasuras;
	d) Serão de responsabilidade do licitante vencedor o fornecimento abaixo, cujos custos correrão por sua exclusiva conta:
	I. Fornecimento de manuais detalhados, em língua portuguesa, de operação e manutenção para cada unidade apropriada dos equipamentos fornecidos em 02 (duas) vias e em meio eletrônico;
	II. Relação de ferramentas especiais para montagem e/ou manutenção dos equipamentos fornecidos.


	8.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data estabelecida para entrega das mesmas, sujeita a revalidação por idêntico período.
	8.3. Nos preços unitários propostos, deverão estar incluídos todos os custos, seguro, transporte, carga e descarga do material, testes de fábrica e de campo, mão-de-obra, leis sociais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, securitárias, tributos (ICMS, PIS, COFINS, IRRF, CSLL e IPI), e quaisquer encargos/taxas que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, nos fornecimentos objeto deste termo de referência. No caso de omissão, considerar-se-ão como inclusas nos preços.
	8.4. Para efeito do disposto no subitem acima, o licitante deverá considerar a tributação plena até o local de entrega dos equipamentos, considerando que a Codevasf não possui inscrição estadual, sendo considerada consumidora final. É de responsabilidade do licitando arcar com todos os tributos incidentes. A proposta deverá indicar em reais os preços dos materiais e serviços ofertados, com menção discriminada da referida tributação. A licitante será responsável por quaisquer acréscimos que ocorrerem pela não observância desta particularidade.
	8.5. Será considerada a melhor proposta, a que apresentar o menor preço global avaliado, por item, conforme critérios estabelecidos neste Termo de Referência.

	9. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
	9.1 Deverá ser apresentada em conformidade com as prescrições das leis que regem a matéria, de acordo com a previsão estabelecida no instrumento convocatório.
	9.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	a) Serão aceitas propostas que atendam aos termos e condições das especificações técnicas sem desvio ou exceções aos requisitos técnicos;
	b) Será considerado desvio aceitável aquele que não afeta de maneira substancial a qualidade ou o desempenho (performance) dos equipamentos, que não restrinja os direitos da Codevasf e as obrigações do licitante e que também não prejudique ou afete a posição competitiva de outros licitantes que ofertarem equipamentos dentro das condições estabelecidas. A Codevasf poderá desprezar qualquer discrepância ou irregularidade de menor importância de uma proposta desde que não se verifiquem transgressões na forma construtiva e de materiais, constantes das Especificações Técnicas, Anexo IV deste Termo de Referência;
	c) A Licitante deverá apresentar o seguintes documento:


	10. ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	11. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS FORNECIMENTOS
	11.1 O prazo para execução do objeto deste TR é de 120 (cento e vinte) dias, a partir da data de emissão da Ordem de Fornecimento, podendo ser prorrogado, desde que justificado, mediante manifestação expressa das partes.
	11.2 PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: O prazo de validade dos preços apresentados são de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura da Ata de Registro de Preços. a) A eficácia legal do contrato será a partir da publicação do extrato no Diário Oficial da União, tendo início e vencimento em dia de expediente na Codevasf, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. b) Os contratos decorrentes do SRP – Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas neste Termo de Referência e respectivos contratos decorrentes, obedecido o disposto no art. 12, caput, do Decreto 7.892/13.

	12. FORMAS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	12.1 Os pagamentos, objeto desta licitação, serão efetuados em reais, com base no preços unitário do material, efetivamente entregue, contra a apresentação das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pela Fiscalização da Codevasf, conforme a legislação vigente, observados ainda o subitem seguinte:
	12.2. Após a entrega do objeto contratual, livres de pendências, serão contados 30 (trinta) dias para pagamento da Nota Fiscal.

	13. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
	13.1 Os preços ofertados em Ata serão fixos e irreajustáveis. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador (Codevasf) promover negociações junto às licitantes participantes, observadas as disposições do Capítulo VIII do Decreto n.º 7.892/2013.

	14. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS
	14.1. Caso ocorra assinatura da ordem de fornecimento, os preços permanecerão válidos pelo período de um ano contado da data de apresentação da proposta. Após este prazo, poderão ser reajustados aplicando-se a fórmula de reajuste abaixo. O índice será verificado conforme TABELA FGV Código AO 1416650 (IPA-EP-Bens Finais-Bens de Investimento-Máquinas e Equipamentos).
	14.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	14.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	14.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

	15. MULTAS
	15.1. Nos casos de inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da CONTRATADA, cabe a aplicação de multa de 10% (dez por cento) do contrato ou ordem de fornecimento, independente das demais sanções previstas no Regulamento Interno de Licitações e Contratos.
	15.2. Nos casos de inexecução parcial do objeto, por culpa exclusiva da CONTRATADA, será cobrada multa de 10% (dez por cento) do valor da parte não executada do contrato, sem prejuízo da responsabilidade civil e perdas das garantias contratuais.
	15.3. Nos casos de atrasos na execução dos fornecimentos descritos no cronograma físico do objeto ou no atendimento às exigências contratuais e editalícias, por conta exclusiva da CONTRATADA, aplicar-se-á multa moratória conforme os graus de penalidades estabelecidos abaixo:
	15.4. Comprovando o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela FISCALIZAÇÃO, em relação a um dos eventos arrolados na Tabela 01, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.
	15.5. Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela Codevasf, após regular processo administrativo, observando-se o seguinte.
	15.6. Com base no Procedimento para Aplicação de Sanções ao Contratado – Resolução nº 406/2022:
	15.6.1 A contratada será intimada a apresentar defesa prévia, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da intimação, por meio do documento NOTIFICAÇÃO À CONTRATADA PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA PRÉVIA (Anexo D).
	15.6.2 A contratada será notificada por meio do documento “NOTIFICAÇÃO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE/APRESENTAÇÃO DE RECURSO” (Anexo F), para, querendo, apresentar recurso administrativo no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data de comprovação do recebimento da notificação.

	15.7. Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva da Codevasf, que poderá relevar ou não a multa.
	15.8. Em caso de relevação da multa, a Codevasf se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.
	15.9. Caso a Diretoria Executiva mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

	16. GARANTIA DE EXECUÇÃO
	16.1. Como garantia para a completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% (cinco por cento) do valor da ordem de fornecimento, para os bens de valor unitário acima de R$ 100.000,00, em espécie, Seguro Garantia emitida por seguradora autorizada pela SUSEP ou Fiança Bancária, a critério da contratada.
	16.2. A garantia a que se refere o subitem acima deverá ser entregue na 11ª Gerência de Gestão Regional da Codevasf, quando da assinatura da ordem de fornecimento pela contratada, ou seja, quando da devolução da Ordem de Fornecimento assinada pela contratada.
	16.3. A garantia na forma de Carta de Fiança Bancária ou seguro garantia deverão estar em vigor e cobertura até o final do prazo previsto para assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato, devendo mantê-la atualizada a garantia até 90 (noventa) dias após o recebimento final do objeto contratado.
	16.4. Após a assinatura do Termo de Encerramento Físico do contrato será devolvida a “Garantia de Execução”, uma vez verificada a perfeita execução do objeto contratual.
	16.5. A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela Codevasf, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da Codevasf.
	16.6. A não integralização da garantia representa inadimplência contratual, passível de aplicação de multas e de rescisão, na forma prevista nas cláusulas contratuais.
	16.7. Por ocasião de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor contratado ou prorrogações de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou renovada, de forma a manter a observância do disposto no caput desta cláusula, em compatibilidade com os novos valores e prazos pactuados.
	16.8. Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula de rescisão, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela Codevasf.
	16.9. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

	17. RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS FORNECIMENTOS
	17.1. Após o término dos fornecimentos objeto deste TR, a CONTRATADA requererá à Codevasf, através da Fiscalização, o seu recebimento provisório, que deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias da data da solicitação dos mesmos.
	17.2. O recebimento definitivo do objeto, após a sua conclusão, obedecerá ao disposto no descrito abaixo:
	17.3. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este item não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos.
	17.4. Os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato correm por conta do contratado.
	17.5. A Codevasf rejeitará, no todo ou em parte fornecimento executado em desacordo com o contrato.
	17.6. Na hipótese da necessidade de correção, será estabelecido um prazo para que a CONTRATADA, às suas expensas, complemente, refaça ou substitua os equipamentos rejeitados.
	17.7. A CONTRATADA entende e aceita que o pleno cumprimento do estipulado neste item é condicionante para:
	17.8. Aceitos e aprovados os fornecimentos, a Codevasf emitirá o Termo de Encerramento Físico (TEF), que deverá ser assinado por representante autorizado da CONTRATADA, possibilitando a liberação da prestação de garantia.
	17.9. O Termo de Encerramento Físico de Contrato (TEF) está condicionado à emissão de Laudo Técnico pela Codevasf sobre a execução do objeto contratado.
	17.10. A última fatura somente será encaminhada para pagamento após a emissão do Termo de Encerramento Físico de Contrato (TEF), que deverá ser anexado ao processo de liberação e pagamento.
	17.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

	18. FISCALIZAÇÃO
	18.1 A gestão do contrato, bem como a fiscalização da execução dos fornecimentos/serviços será realizada pela Codevasf, por técnicos designados, a quem compete verificar se o Licitante vencedor está executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram.
	18.2 A Fiscalização deverá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do contrato, se o Licitante vencedor mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada mediante consulta ao SICAF, CADIN ou certidões comprobatórias.
	18.3 A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando fornecimentos que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas vigentes relacionadas ao objeto deste Termo de Referência e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos materiais, e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.
	18.4 A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer fornecimento que não esteja sendo executado dentro dos termos do contrato, dando conhecimento do fato à 11ª Gerência de Gestão Regional, responsável pela execução do contrato.
	18.5 Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.
	18.6 Das decisões da Fiscalização poderá a Contratada recorrer à à 11ª Gerência de Gestão Regional, responsável pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula.
	18.7 A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato.
	18.8 Fica assegurado aos técnicos da Codevasf o direito de a seu exclusivo critério, acompanhar, fiscalizar e participar, total ou parcialmente, diretamente ou através de terceiros, da execução dos fornecimentos prestados pelo licitante vencedor, com livre acesso ao local de trabalho para obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos fornecimentos.
	18.9 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis

	19. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
	19.1 O licitante vencedor deverá observar os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental, no que couber, conforme a Instrução normativa SLTI/MP nº 01/2010:
	19.2 Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;
	19.3 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
	19.4 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
	19.5 Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of  Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).
	19.6 O licitante vencedor deverá apresentar certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências supracitadas.
	19.7 Em caso de inexistência de certificação que ateste a adequação, a Codevasf poderá realizar diligências para verificar a adequação do produto às exigências deste TR, antes da assinatura do contrato, correndo as despesas por conta do licitante vencedor. Caso não se confirme a adequação do produto, a proposta vencedora será desclassificada.
	19.8 Caso a contratada seja detentora da norma ISO 14000, poderá apresentar certificação que substitui as exigências do item 16.1.1 e deve apresentar a adoção das práticas previstas nas normas, bem como o desfazimento sustentável ou reciclagem dos bens que forem inservíveis para o processo de reutilização.

	20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	20.1 A CONTRATADA fica obrigada a garantir o funcionamento pleno de todos os equipamentos e componentes fornecidos.
	20.2 A CONTRATADA, para demostrar confiabilidade dos equipamentos/materiais a serem fornecidos, deverá apresentar uma ou mais declarações de fornecimento com as características técnicas mínimas solicitadas na comprovação de experiência específica exigida acima, apresentando o seguinte:
	A CONTRATADA deverá investir em medidas de promoção da ética e de prevenção da corrupção que contribuam para um ambiente mais íntegro, ético e transparente no setor privado e em suas relações como o setor público, comprometendo-se a atuar contrariamente a quaisquer manifestações de corrupção, atuando junto a seus fornecedores e parceiros privados a também conhecer e cumprir as previsões da Lei 12.846/2013, do Decreto nº 11.129/2022, da lei 13.303/2016, e da Política de Integridade da Codevasf, abstendo-se, ainda, de cometer atos tendentes a lesar a Administração Pública, denunciando a prática de irregularidades que tiver conhecimento por meios dos canais de denúncias disponíveis.
	20.3 A CONTRATADA deverá apresentar, quando solicitado, catálogos, desenhos e dados, ou descrição detalhada, sobre forma de literatura, demonstrando as principais características construtivas e operacionais dos equipamentos objeto desta licitação, e compreenderá no mínimo o seguinte:
	20.4 A descarga dos equipamentos/materiais adquiridos deve ser avisada via e-mail ou telefone, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da data da entrega, de modo a permitir o acompanhamento do recebimento dos materiais a serem entregues.
	20.5 A CONTRATADA deverá comprovar, obrigatoriamente, antes da assinatura do instrumento, por meio de declaração ou apresentação da rede de assistência técnica autorizada, que a fornecedora possui assistência técnica (própria ou terceirizada/certificada) no âmbito do estado do Amapá.
	20.6 A CONTRATADA deverá, no momento da entrega do veiculo à 11ª SR da Codevasf no Amapá, fornecer os veículos com, o tanque completamente abastecido.

	21. OBRIGAÇÕES DA CODEVASF
	21.1 Exigir da CONTRATADA o cumprimento integral deste Contrato.
	21.2 Esclarecer as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA, através de correspondências protocoladas.
	21.3 Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato.
	21.4 Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a CONTRATADA, determinando as providências necessárias à correção das falhas observadas.
	21.5 Rejeitar todo e qualquer fornecimento inadequado, incompleto ou não especificado e estipular prazo para sua retificação.
	21.6 Emitir parecer para liberação das faturas, e receber os fornecimentos/serviços contratados.
	21.7 Efetuar o pagamento no prazo previsto no contrato.

	22. GARANTIA DOS BENS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
	22.1 A garantia consta das Especificações Técnicas – Anexo IV, parte integrante deste Termo de Referência.
	22.2 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
	22.3 A(s) licitante(s) vencedora(s) responsabiliza-se (m), por si e por seus sucessores, pela garantia de que todos os bens fornecidos são novos, sem uso e livres de defeitos de projetos, de fabricação ou de material, obrigando-se a garanti-los integralmente nas condições estabelecidas nas especificações técnicas respectivas, no prazo mínimo de 12 (doze) meses, ou prazo superior fixado pelo fabricante, o qual deverá estar expresso na proposta, contado a partir da data da sua entrega à Codevasf.
	22.4 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas, sem qualquer ônus adicional para a contratante.
	22.5 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
	22.6 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
	22.7 Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.
	22.8 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante.
	22.9 Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.
	22.10 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
	22.11 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da Contratada.
	22.12 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

	23. MATRIZ DE RISCO
	23.1. A matriz de risco está apresentada no Anexo III deste Termo de Referência com o objetivo de definir os riscos a que está exposta à execução do objeto, advindas de eventos supervenientes à contratação, dado relevante para sua identificação, prevenção e respectivas responsabilidades pela eventual ocorrência, bem como para o dimensionamento das propostas pelas licitantes.
	23.2. A contratada não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste cuja responsabilidade na Matriz é da Codevasf.
	23.3. A contratada é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao objeto do ajuste, inclusive, sem limitação, daqueles alocados para a contratada.
	23.4. Constitui peça integrante do contrato a matriz de riscos, independentemente de transcrição no instrumento.
	23.5. A contratada tem pleno conhecimento, quando da participação do processo licitatório, da natureza e extensão dos riscos por ela assumidos e deve levar tais riscos em consideração na formulação de sua proposta.
	23.6. O termo risco no contrato é designado como um evento ou uma condição incerta que, se ocorrer, tem um efeito em pelo menos um objetivo do objeto contratual. O risco é o resultado da combinação entre probabilidade de ocorrência de determinado evento futuro e o impacto resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais específico ao se classificar o risco como a probabilidade de ocorrência de um determinado evento que gere impactos econômicos positivos ou negativos, bem como no prazo de execução do contrato.
	23.7. Sempre que atendidas as condições do contrato e mantidas as disposições do contrato e as disposições da matriz de risco, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.
	23.8. A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro ou aditivo de prazo nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade na matriz de risco.
	23.9. Os casos omissos na matriz de risco serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto.
	23.10. A referida matriz de risco é parte integrante do contrato, pois tais obrigações são de resultado e devidamente delimitadas neste TR.

	24. CONDIÇÕES GERAIS
	24.1. Este Termo de Referência e seus anexos farão parte integrante do contrato a ser firmado com a CONTRATADA, independente de transições.

	25. ANEXOS
	25.1. São ainda, documentos integrantes deste Termo de Referência:


